
MUNICÍPIO DE PIÚMAMUNICÍPIO DE PIÚMA
   ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

LEI Nº 2.221, DE 4 DE OUTUBRO DE 2017

Altera os artigos 22 e 23 da Lei nº 1.965, de

19 de dezembro de 2013, que institui o Códi-

go Ambiental do Município de Piúma.

O povo do Município de Piúma, por seus representantes legais, aprovou e o

Prefeito, em seu nome, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º  Passam a vigorar com a seguinte redação o caput do art. 22 e seu § 1º,

da Lei nº 1.965, de 19 de dezembro de 2013:

“Art. 22.  O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Saneamento – CON-

DEMASA é o órgão colegiado da Política Ambiental do Município.

§ 1º  O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Saneamento ter´a a seguin-

te composição:

I - 5 (cinco) representantes do Poder Executivo municipal, e seus suplentes,

indicados pelo Prefeito;

II - 5 (cinco) representantes de entidades civis, e seus suplentes.”.

Art. 2º  Fica acrescido o seguinte dispositivo à Lei nº 1.965/2013:

I - ao § 2º do art. 22 os incisos XII e XIII:

“Art. 22.  (…)

§ 2º  (…)

XII - exercer o controle social, de carãter consultivo, na formulação da políti-

ca de saneamento básico, no planejamento e na avaliação de sua execução, em con-

formidade com a Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007;

XIII - fiscalizar as obras de saneamento básico, bem como analisar a necessi-

dade de desenvolvimento de estudos e projetos na área.”;

II - ao art. 22 o § 3º:

“Art. 22.  (…)

§ 3º  Todos os membros do CONDEMASA, titulares e suplentes, serão no-

meados por decreto do Prefeito.”.

Art. 3º  O parágrafo ´unico do art. 23, da Lei nº 1.965/2013, passa a vigorar com



a seguinte redação:

“Art. 23.  (…)

Parágrafo único.  Cada membro do Conselho terá um suplente, que o substituirá

em caso de impedimento ou qualquer ausência.”.

Art. 4º  Fica alterado o termo “CONSEMMA” para “CONDEMASA” em todos os

dispositivos da Lei nº 1.965/2013.

Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piúma, 4 de outubro de 2017.

José Ricardo Pereira da Costa

Prefeito
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